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N
º 

data Consulente Segmento Entidade Concorda? Item Redação original 
Proposta de alteração, 
acréscimo ou exclusão 

Justificativa / Comentários Parecer Inmetro 
Observações 
sobre o 
parecer 

1 qui 
24/01/2019 
08:58 

FABIO 
SIANGA 
NETO 

Organismo de 
Avaliação da 
Conformidade 

Intertek Concordo 
totalment
e 

Comentário Geral     Referente ao item 5 da nota, gostaria de 
informar que existe nos EUA a certificação 
CAPA (http://www.capacertified.org/), 
onde a Intertek possui uma licença 
exclusiva 
(http://www.intertek.com/news/2018/03-
02-agreement-with-capa-for-aftermarket-
auto-parts-certification/) para essa 
certificação, onde acredito que possa servir 
de benchmarking, visando otimizar as 
ações, frente a importância do tema e 
podemos contribuir junto ao a DCONF do 
INMETRO na criação desse PAC. 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

  

2 ter 
12/03/2019 
10:32 

Luiz Luis 
Rodrigues 
Prado 

Fabricante Caterpillar Concordo 
Parcialme
nte 

Comentário Geral     A iniciativa do InMetro de realizar consulta 
pública sobre a avaliação de Impacto 
Regulatório para Bens 
Reprocessados é de grande importância 
para que se possa buscar a correção de 
algumas distorções 
observadas na comercialização de bens 
reprocessados, em especial, dos bens 
remanufaturados, no Brasil. 
A Caterpillar acredita que a recomendação 
do INMETRO de emitir certificação, após a 
avaliação de 
declaração do fornecedor, trará maior 
segurança ao mercado de bens 
remanufaturados, visto que o 
certificado do INMETRO oferecerá aos 
clientes um indicativo claro de que 
determinado bem atende aos 
requisitos necessários para ser classificado 
como remanufaturado. Contudo, a 
empresa acredita que alguns pontos 
devem ser considerados, a fim de evitar-se 
barreiras à comercialização de produtos 
remanufaturados no Brasil. 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

  



Abaixo, estão algumas preocupações 
identificadas pela empresa sobre eventual 
regulamentação do 
INMETRO para bens reprocessados: 
1. Certificação do Processo de 
Remanufatura: Entendemos que eventual 
regulamentação à comercialização 
de bens remanufaturados não deva ter a 
certificação de produto como foco, mas, 
sim, a certificação do 
processo de remanufatura. Caso a 
certificação do produto fosse 
implementada, a quantidade de 
certificações que uma empresa de 
remanufatura teria que obter seria tão 
elevada que, certamente, 
implicaria em elevados custos e inúmeras 
obrigações às empresas que, 
possivelmente, inviabilizariam a 
remanufatura e a venda destes bens no 
Brasil. Já a certificação do processo de 
remanufatura garantiria 
ao cliente final a segurança de que 
realmente está adquirindo um produto 
remanufaturado e traria 
custos e obrigações menores às empresas 
responsáveis pela remanufatura. 
2. Certificação deve ser voluntária: 
Acreditamos que o certificado do 
INMETRO, atestando que 
determinado bem foi remanufaturado por 
empresa que teve seu processo de 
remanufatura aprovado 
pelo INMETRO, trará ganhos a 
comercialização de bens remanufaturados 
no Brasil. Contudo, 
entendemos que a certificação deva ser 
voluntária / facultativa e não uma 
obrigação / condição para a 
comercialização do bem remanufaturado 
no país. Ao possibilitar a certificação 
voluntária, permite-se que 
empresas de remanufatura nacional 
busquem diferenciar seu produto por meio 
da certificação do 
INMETRO, ao mesmo tempo que não se 
penaliza clientes de bens remanufaturados 
que continuarão com 
a possibilidade de adquirir bens 
remanufaturados de empresas nacionais 
ou estrangeiras que optarem 
por não contar com a certificação do 
INMETRO. 
3. Custos de regulamentação não podem 
superar eventuais ganhos: Regular o 



mercado de bens 
reprocessados pode propiciar ganhos à 
comercialização de bens remanufaturados 
e aos clientes deste 
tipo de produto. Porém, se os custos às 
empresas para ter a certificação do 
INMETRO forem elevados, a 
tendência é que o preço de itens que 
contém com a certificação eleve-se ao 
cliente final, onerando o 
consumidor nacional e reduzindo a 
atratividade de produtos remanufaturados 
frente a produtos novos, 
recondicionados e reparados. 
4. Bens remanufaturados no exterior: 
Atualmente, clientes no Brasil têm a 
possibilidade de importar bens 
que foram remanufaturados no exterior 
(caso não exista fabricação de similar 
nacional e respeitando o 
estipulado pela Portaria SECEX 23). A 
importação de bens remanufaturados por 
clientes brasileiros já é 
bastante desafiadora e, entendemos, que 
eventual regulamentação do INMETRO à 
comercialização de 
bens remanufaturados não pode trazer 
mais dificuldades a clientes no Brasil que 
importam 
remanufatura. Desta forma, a fim de 
assegurar a possibilidade de clientes 
brasileiros de continuarem a 
adquirir bens que foram remanufaturados 
no exterior, além de evitar qualquer 
necessidade de 
intervenção de novo órgão anuente no 
processo de importação de bens 
remanufaturados, entendemos 
ser fundamental que a certificação do 
INMETRO não seja um requisito para a 
venda no Brasil de 
remanufaturados importados. 

3 ter 
12/03/2019 
10:32 

Luiz Luis 
Rodrigues 
Prado 

Fabricante Caterpillar     Ver Anexo C Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro  

4  qua 
13/03/2019 
10:20 

Ronald 
Ruthofer 

Cidadão  Discorda 
Parcialme
nte 

Comentário Geral     O Estudo é elogiável, completo pelo 
conteúdo de pesquisas, dados e 
estatísticas, demonstrando o que se 
pretende. 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo   



A discordância parcial reside no conteúdo 
da norma ABNT NBR 16290 : 2014 
referenciada inúmeras vezes ao longo do 
texto. Regulamento que referencia Norma 
Técnica, automaticamente endossa a 
integralidade do conteúdo da norma 
referida. 
O conteúdo da norma, utilizando expressão 
'condições superiores' quando se trata da 
comparação de desempenho entre bens 
novos originais e remanufaturados 
compromete os resultados. Se condições 
inferiores são indesejáveis, superiores sem 
limitação também o são. O desempenho de 
um conjunto resulta do encadeamento de 
desempenho dos sub-conjuntos ou 
elementos que o integram. 
O desempenho de um bem é obtido a 
partir de resultados de ensaios. 
Por exemplo, ensaios de durabilidade em 
bens remanufaturados podem apresentar 
resultados superiores ao respectivo bem 
original, sem problema. 
No entanto, ensaios de desempenho 
(rendimento 'performance'), onde resulte 
por exemplo 'potência' (W), um 
componente ou sub-conjunto que 
apresente desempenho superior per si, 
este poderá comprometer o conjunto 
original existente (não redimensionado). 
Ex.: Um motor novo de potência 'x', 
remanufaturado com potencia superior 
'x+', pode comprometer outros 
componentes (e.g. transmissão), como 
impedir que o veículo não venha mais a 
parar dentro do 'espaço' ou 'tempo' 
originais (de projeto). Veículos mais 
potentes possuem freios de melhor 
desempenho. 
Um componente que teria como 'função' 
deixar de atuar a uma determinada 
solicitação, se 'superior' também 
compromete. Ex. Engrenagem de sacrifício 
e disjuntor originais que deveriam atuar a 
'x', se remanufaturados 'x+' perdem a 
função. 

considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

5  qua 
13/03/2019 
10:20 

Ronald 
Ruthofer 

Cidadão    ABNT NBR 16290; 

2.2 

empresa 

autorizada ... de 

acordo com as 

especificações 

do bem novo 

original ou 

 empresa autorizada ... de 

acordo com as 

especificações do bem 

original. 

Definição de empresa, recai sobre 

característica de produto; 

Definição não poderia autorizar alteração 

de especificações; 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro   



superiores a 

estas  

Conjuntos, sub-conjuntos ou componentes 

de mesmo nº de item (part number) não 

podem apresentar desempenho distinto. 

Norma (Ed. 2014) deveria ser revisada para 

então ser adotada como texto base.  

6  qua 
13/03/2019 
10:20 

Ronald 
Ruthofer 

Cidadão    ABNT NBR 16290; 

3.1.1.b  

 a substituição 

de componentes 

... e desempenho 

de acordo com 

as especificações 

do bem novo 

original ou 

superiores a 

estas, inclusive 

em termos de 

garantia; 

 a substituição de 

componentes ... e 

desempenho de acordo 

com as especificações do 

bem novo original; 

incluindo termos de 

garantia; 

Bem novo original já nasce otimizado, 

tendo nº de item 'part number'; 

Requisito de bem remanufaturado, 

autoriza este apresentar especificações 

superiores ao do mesmo bem 'part 

number' novo original; 

Expressão 'superior' no texto, não limita 

esta 'superioridade'; 

Norma (Ed. 2014) deveria ser revisada para 

então ser adotada como texto base. 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

  

7  qua 
13/03/2019 
10:20 

Ronald 
Ruthofer 

Cidadão     Diversos, 

Identificação de 

normas 

(Exemplo) 

 ABNT NBR ISO 

9.001 

ABNT NBR ISO 9001  Diferentemente de referências à Leis, 

Normas Técnicas quando referenciadas, 

seguem o padrão de identificação atribuído 

pela respectiva entidade normativa 

emitente.  

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro   

8  sex 
15/03/2019 
18:16 

Henry 
Joseph 
Junior 
  

 Entidade 
representativa 
de empresas 
ou Instituições 
do setor 
regulado 

ANFAVEA  Discordo 
Parcialme
nte 

 Comentário Geral       
 A ANFAVEA entende que existem 
muitos pontos a serem debatidos pela 
indústria com relação ao tema. Sendo 
assim, sugerimos a criação de um grupo 
de trabalho envolvendo as associações, 
como: ANFAVEA, SINDIPEÇAS, ANRAP e 
INMETRO, para discutir o tema de 
reprocessados.  

 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

  

9  sex 
15/03/2019 
18:37 

Ana Paula 
Hauffe 
Torquato 

Fabricante WEG Concordo 
Parcialme
nte 

Comentário Geral      A WEG defende e apoia a criação de 

regulamentos que visem organizar o 

mercado, melhorar a qualidade e a 

segurança, bem como combater práticas 

enganosas na comercialização de produtos 

para o mercado nacional. 

O regulamento técnico em questão deve 

também garantir que bens reprocessados 

importados sejam devidamente 

classificados como bens usados, seguindo a 

legislação brasileira específica que passa 

pela realização de consulta pública de 

existência de similar nacional. 

 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

  



E conforme previsto na Nota Técnica, 

reforçamos que é imprescindível que os 

bens remanufaturados, recondicionados e 

reparados atendam a todos os 

regulamentos e normas técnicas aplicáveis 

a bens novos destinados à mesma 

finalidade. 

 

10  sex 
15/03/2019 
18:37 

Ana Paula 
Hauffe 
Torquato 

Fabricante WEG   Inclusão 

8. Conclusões e 

recomendação 

 
Estabelecer, no 

regulamento técnico 

associado ao programa 

de avaliação da 

conformidade, que os 

bens reprocessados 

(remanufaturado, 

recondicioando, 

reparado), são 

classificados como bens 

usados e devem atender 

a legislação brasileira de 

bens usados, 

regulamentada pela 

Portaria SECEX 23/2011, 

Portaria DECEX 08/1991 e 

suas alterações. 

 

A norma ABNT NBR 16.290:2014 – Bens 

Reprocessados – Requisitos Gerais já 

estabelece que os processos são realizados 

em bens/ produtos usados. 

Contudo, o regulamento técnico deve 

deixar claro que tais bens, por serem 

usados, devem atender à legislação 

brasileira de comércio exterior, específica 

para bens usados, regulamentada pela 

Portaria SECEX 23/2011, Portaria DECEX 

08/1991 e suas alterações. 

Tal regulamentação estabelece que os bens 

usados podem ser importados apenas em 

casos específicos e mediante consulta 

pública de existência de similar nacional. 

Essa recomendação visa dar segurança 

jurídica ao atual processo de importação 

de bens usados estabelecido no Brasil, que 

em regra geral proíbe a importação destes 

bens. 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

  

11  sex 
15/03/2019 
18:37 

Ana Paula 
Hauffe 
Torquato 

Fabricante WEG    

Inclusão 

7.2.2 Regulamento 

técnico associado a 

um programa de 

avaliação da 

conformidade, 

utilizando a 

declaração do 

fornecedor 

7.2.3 Regulamento 

técnico associado a 

um programa de 

avaliação da 

conformidade, 

utilizando a 

certificação por 

 
Estabelecer que haverá 

penalidades para 

produtos não-conformes 

com os requisitos a serem 

estabelecidos pelo 

Regulamentos de Bens 

Reprocessados.  

Como por exemplo: (i) 

aplicação das penalidades 

previstas no artigo 8º da 

Lei nº 9.933, de 20 de 

dezembro de 1999 

(estabelecido na Portaria 

488/2010 – Eficiência 

Energética); (ii) suspensão 

ou cancelamento do 

registro do bem ou do 

reprocessador até 

O estabelecimento de penalidades no 

regulamento visa coibir burlas e práticas 

enganosas no comércio de bens 

reprocessados.  

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

  



meio do esquema 

tipo 5 

 

correção das não 

conformidades; (iii) 

proibição da 

comercialização de 

determinado modelo que 

não atende aos requisitos 

estabelecidos no 

regulamento.    

12  sex 
15/03/2019 
18:37 

Ana Paula 
Hauffe 
Torquato 

Fabricante WEG   Inclusão 

7.2.2 Regulamento 

técnico associado a 

um programa de 

avaliação da 

conformidade, 

utilizando a 

declaração do 

fornecedor 

7.2.3 Regulamento 

técnico associado a 

um programa de 

avaliação da 

conformidade, 

utilizando a 

certificação por 

meio do esquema 

tipo 5 

  Definição do agente 

fiscalizador, bem como 

estabelecimento de 

procedimentos eficazes 

de fiscalização e garantia 

da manutenção de uma 

rede de fiscalização 

suficiente. 

Conferir segurança ao processo de 

fiscalização dos bens a serem 

regulamentados e definir a quem as 

empresas/consumidores poderão recorrer 

em caso de verificação de irregularidades. 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

  

13  sex 
15/03/2019 
18:37 

Ana Paula 
Hauffe 
Torquato 

Fabricante WEG   Inclusão 

7.2.2 Regulamento 

técnico associado a 

um programa de 

avaliação da 

conformidade, 

utilizando a 

declaração do 

fornecedor 

7.2.3 Regulamento 

técnico associado a 

um programa de 

avaliação da 

conformidade, 

utilizando a 

certificação por 

meio do esquema 

tipo 5 

  Estabelecimento de 

periodicidade mínima 

para verificação, visando 

a comprovação do 

cumprimento dos 

requisitos estabelecidos, 

no local do 

reprocessamento (seja 

nas linhas de produção e 

no mercado). 

Conferir segurança de que os requisitos 

estabelecidos pela norma e 

regulamentação estão sendo cumpridos.  

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

  



14 sex 
15/03/2019 
18:37 

Ana Paula 
Hauffe 
Torquato 

Fabricante WEG  Inclusão 

7.2.2 Regulamento 

técnico associado a 

um programa de 

avaliação da 

conformidade, 

utilizando a 

declaração do 

fornecedor 

7.2.3 Regulamento 

técnico associado a 

um programa de 

avaliação da 

conformidade, 

utilizando a 

certificação por 

meio do esquema 

tipo 5 

 Estabelecimento da 

obrigatoriedade de 

descrição – no campo FCI 

das Notas Fiscais de 

Venda e/ou de Entrada – 

da caracterização do 

produto; se novo, ou, em 

conformidade com a 

Norma Técnica ABNT NBR 

16.290:2014 

(Remanufaturado, 

Recondicionado, 

Reparado), e conforme 

exigências estabelecidas 

pelo Bloco K. 

Permitir a identificação e a rastreabilidade 

dos bens reprocessados. 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

 

15 sex 
15/03/2019 
18:37 

Ana Paula 
Hauffe 
Torquato 

Fabricante WEG  Inclusão de item 

específico sobre 

importações 

  Relativamente a 

importação de produtos 

reprocessados seguem as 

recomendações:   

a) Identificação do 

produto importado como 

“bem reprocessado”, 

diferenciando-o do bem 

novo. Tal diferenciação 

poderá ser realizada no 

campo de descrição da 

mercadoria e com a 

condição de que fique 

dentro do número de 

caracteres que possibilite 

o acesso da informação 

em sistema aberto da 

RFB. 

b) Estabelecimento de 

exigência de aplicação do 

Código de Valoração 

Aduaneira (Canal Cinza) 

para todos os produtos 

reprocessados, em 

conformidade com a 

Norma Técnica ABNT NBR 

16.290:2014, sujeitos a 

Licenciamento Não-

Automático, com 

Permitir a identificação e a rastreabilidade 

dos bens reprocessados importados. 

Conferir segurança de que os requisitos 

estabelecidos pela norma e 

regulamentação estão sendo cumpridos. 

 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

 



obrigatoriedade de 

indicação do grau de 

reprocessamento; com 

análise de preço e 

anuência prévia do 

respectivo órgão anuente 

competente (por 

exemplo: ANATEL, 

INMETRO, etc.) 

c) Além das eventuais 

exigências específicas 

previstas nas respectivas 

normas dos produtos, o 

cumprimento integral das 

exigências estabelecidas 

na Norma ABNT NBR 

16.290:2014, 

especialmente: 

    c.1) Verificação da 

marcação de que se trata 

de produto reprocessado 

(remanufaturado, 

recondicionado ou 

reparado), tanto nas 

embalagens de venda 

para o consumo quanto 

nos próprios produtos 

(quando cabível); 

    c.2) Verificação da 

troca da marca, quando o 

produto for 

recondicionado ou 

reparado; 

    c.3) Verificação dos 

manuais, mencionando o  

prazo de garantia legal 

(compatíveis com o 

estabelecido na Norma). 

16 sex 
15/03/2019 
18:37 

Ana Paula 
Hauffe 
Torquato 

Fabricante WEG  Inclusão 

 

  Na regulamentação para 

bens eletroeletrônicos e 

relativamente aos 

motores elétricos 

trifásicos, estabelecer que 

os motores que forem 

submetidos a qualquer 

nível de reprocessamento 

devem atender aos 

Conforme já previsto na Nota Técnica, é 

imprescindível que os bens 

remanufaturados, recondicionados e 

reparados atendam a todos os 

regulamentos e normas técnicas aplicáveis 

a bens novos destinados à mesma 

finalidade. 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

 



índices de eficiência 

energética estabelecidos 

pela Portaria 

Interministerial nº 1, de 

29 de junho de 2017, 

conforme Tabela 1 – 

Rendimentos nominais 

mínimos (art. 3º). 

E exigir que, mesmo a 

importação de Máquinas 

e Equipamentos – que 

contenham motores 

elétricos – seja submetida 

às exigências 

estabelecidas para os 

motores elétricos em 

termos de eficiência 

energética. 

Esta obrigatoriedade confere mais 

confiança e segurança, tanto para os 

fabricantes de produtos idênticos ou 

similares quanto aos consumidores dos 

produtos a serem regulamentados.   

 

17 qui 
28/03/2019 
13:43 

Guilherme 
Guelfi 

Entidade 
representativa 
de empresas 
ou Instituições 
do setor 
regulado 

Sindipeças Concordo 
Parcialme
nte 

Comentário Geral   O Estudo realizado pelo Inmetro é bastante 

completo e entendeu a necessidade de 

regulamentar. Nossa recomendação como 

entidade se refere ao reforço que a 

regulamentação deve ser realizada para o 

processo de remanufatura e não 

certificação de produto. Outro ponto de 

consenso na entidade é que a certificação 

seja pelo modelo de Declaração de 

Fornecedor e com a aplicação de selo 

Inmetro nos produtos que saem de uma 

linha de produção certificada para 

remanufatura. Além do exposto acima a 

regulamentação deve ser aplicada ao 

Mercado de reposição, deixando de fora a 

necessidade de certificar para a entrega de 

produtos remanufaturados para as 

montadoras. Associados Sindipeças 

disponibilizaram suas linhas de montagem 

de bens remanufaturados para visitação 

dos técnicos do Inmetro. 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 

 

18 sex 
12/04/2019 
10:25 

Anderson 

Jorge de 

Souza Filho 

Entidade 
representativa 
de empresas 
ou Instituições 
do setor 
regulado 

ABINEE  Comentário Geral   Ver anexo A Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro  



19 15 de abril 
de 2019 
11:57 

Mariana 

Rivas Paiva 

de Oliveira 

 

Fabricante Cummins 

Brasil Ltda 

 Comentário Geral   Ver Anexo B Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro  

20 seg 
15/04/2019 
22:59 

Andrea 

Maria 

Chanquini 

Fabricante Robert 

Bosch Ltda 

Discordo 
Parcialme
nte 

   Como mencionado na própria Nota 

Técnica, já existe hoje o selo de 

procedência ANRAP (Associação Nacional 

dos Remanufaturadores de Peças), que 

permite a diferenciação correta necessária 

de um produto que passa pelo processo de 

remanufatura, dentre as modalidades de 

reprocessamento estabelecidas na norma 

ABNT NBR 16.290:2014, atendendo ao 

objetivo das alternativas propostas pela 

Nota Técnica – solucionar a "prática 

enganosa" ao consumidor pela 

diferenciação equivocada entre produtos 

remanufaturados, recondicionados e 

reparados, que induz o consumidor a 

adquirir um produto diferente do que 

imagina estar adquirindo. 

Nos casos apresentados (a. impactos e 

riscos ambientais, b. impactos e riscos 

políticos, c. impactos e riscos sociais), a não 

ação mostrou impacto negativo, enquanto 

que a não ação deveria ter impacto neutro, 

na medida que não interfere na situação 

atual vigente de modo a piorá-la. Isto 

posto, os custos adicionais inerentes à 

solução recomendada de criação de um 

regulamento técnico associado a um 

programa de avaliação da conformidade 

utilizando a Declaração do Fornecedor, não 

se mostram tão vantajosos perante os 

benefícios apresentados. Não existe, 

portanto, uma vantagem comercial de tal 

forma a aumentar a venda dessa 

modalidade de produtos, apenas custos 

adicionais ao processo já existente 

deixando-o mais caro frente as demais 

soluções. Vale ressaltar ainda, que não 

houve menção à criação de um selo de 

certificação INMETRO em nenhuma das 

soluções propostas. 

Em virtude da implantação de um 
novo modelo regulatório no 
Inmetro, esse estudo não será 
revisto e um novo estudo 
considerará as contribuições 
encaminhadas pelos participantes 
quando esse problema for tratado 
no futuro 
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